
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.295.818 - SP (2010/0059920-8)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : NADIA TORRES RIBEIRO DE CASTRO CORDEIRO 
  OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)
  RODRIGO FERREIRA ZIDAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ MATEOS PEREZ 
ADVOGADO : ADEMIR DONIZETTI MONTEIRO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CADERNETA DE POUPANÇA. 
EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. SUSPENSÃO. RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS 
591.797/SP E 626.307/SP. QUESTÕES DIVERSAS. INAPLICABILIDADE. 
LEGITIMIDADE. PRESCRIÇÃO. NÃO PROVIMENTO.
1. As decisões proferidas nos Recursos Extraordinários 591.797/SP e 626.307/SP, de 
relatoria do Ministro Dias Toffolli, não impedem o julgamento de questões que não 
tenham sido objeto daqueles, como é o caso da prescrição e da legitimidade, porquanto 
se trata de matéria concernente à legislação infraconstitucional. Precedentes.
2. A instituição financeira depositária responde pela correção monetária dos valores não 
transferidos ao Banco Central por ocasião do chamado Plano Collor I.
3. É vintenária a prescrição da ação individual para a cobrança de correção monetária 
em caderneta de poupança, nos termos do artigo 177, do revogado Código Civil.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luis 
Felipe Salomão (Presidente) e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi. 

Brasília/DF, 15 de março de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.295.818 - SP (2010/0059920-8)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Banco Bradesco S/A interpõe 

agravo regimental em face da decisão de e-stj fls. 287, de lavra da presidência desta 

Corte, que negou provimento a agravo de instrumento.

Invoca as decisões proferidas nos recursos extraordinários 626.307 e 

519.797, ambos da relatoria do Ministro Dias Toffolli, que determinaram a suspensão 

dos processos que versem sobre expurgos inflacionários de cadernetas de poupança 

ocorridos no final e início dos anos 80 e 90, pelo que a decisão agravada não poderia ter 

sido proferida.

Alega sua ilegitimidade passiva, nos termos dos artigos 6º e 9º, da Lei 

8.024/90, haja vista que os "valores excedentes a NCz$ 50.000,00 foram transferidos 

para o Banco Central do Brasil" (e-stj fl. 224) por ocasião da Medida Provisória origem 

da referida lei e defende a prescrição do direito à cobrança dos valores em questão.

Pede a reconsideração da decisão agravada ou, do contrário, o 

julgamento colegiado do recurso pelo Superior Tribunal de Justiça.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.295.818 - SP (2010/0059920-8)
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Não merece acolhida 

o inconformismo.

As questões suspensas pelos referidos recursos extraordinários 

concernem aos índices e taxas aplicáveis à hipótese, não incidindo quando a causa 

versa sobre outras questões de direito, como no caso vertente. Para exame, mutatis 

mutandis:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS. PLANOS ECONÔMICOS. REPERCUSSÃO 

GERAL. RECONHECIMENTO. SOBRESTAMENTO DA MATÉRIA. 

DETERMINAÇÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (REs 

591.797/626.307 e AG 754.745). SUSPENSÃO. 

DESNECESSIDADE. QUESTÃO FEDERAL. AUSÊNCIA DE 

DECISÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF.

1. O Supremo Tribunal Federal, atendendo ao pedido de 

sobrestamento deduzido nos autos dos Recursos Extraordinários 

591.797 e 626.307 (Relator o Ministro Dias Toffolli) e do Agravo de 

Instrumento 754.745 (Relator o Ministro Gilmar Mendes), nos quais 

foi reconhecida a existência de repercussão geral, determinou a 

suspensão de todos os processos em trâmite no País, 

independentemente de juízo ou Tribunal, que tenham por objeto a 

discussão sobre os expurgos inflacionários decorrentes de Planos 

Econômicos.

2. A decisão agravada não examinou a questão de mérito relativa 

aos expurgos inflacionários decorrentes da edição de Planos 

Econômicos, limitando-se a afastar a multa imposta pelo Tribunal 

de origem em caso de descumprimento de ordem de exibição de 

documentos, bem como reconhecer a ausência de 

prequestionamento em torno de matéria ventilada nas razões do 

apelo especial.

3. Desse modo, não há nenhuma justificativa para que seja 

sobrestado o julgamento do presente feito, entendimento que de 

modo algum pode ser interpretado como afrontoso ao comando da 

Suprema Corte.

4. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido na petição de 
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recurso especial, mas não debatido e decidido nas instâncias 

ordinárias, porquanto ausente o indispensável prequestionamento.

Aplicam-se, por analogia, os enunciados 282 e 356 da Súmula do 

Supremo Tribunal Federal.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1162118/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 01/09/2011, DJe 23/09/2011)

Quanto à alegação de ilegitimidade pela transferência dos valores ao 

Banco Central do Brasil, o acórdão recorrido concluiu "que o autor pleiteou cobrança de 

diferença de correção monetária sobre valores não bloqueados, que permaneceram 

sob administração do banco réu" (e-stj fl. 169), dando por sua legitimidade, e, no que 

toca à prescrição, adotou o prazo vintenário, do art. 177, do anterior Código Civil (e-stj fl. 

166), no que andou de acordo com o entendimento desta Corte. Veja-se:

RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. CADERNETAS DE 

POUPANÇA. PLANOS ECONÔMICOS. EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS. RECURSOS REPRESENTATIVOS DE 

MACRO-LIDE MULTITUDINÁRIA EM AÇÕES INDIVIDUAIS MOVIDAS 

POR POUPADORES. JULGAMENTO NOS TERMOS DO ART. 

543-C, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. JULGAMENTO 

LIMITADO A MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL, 

INDEPENDENTEMENTE DE JULGAMENTO DE TEMA 

CONSTITUCIONAL PELO C. STF. PRELIMINAR DE SUSPENSÃO 

DO JULGAMENTO AFASTADA. CONSOLIDAÇÃO DE 

ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL FIRMADA EM INÚMEROS 

PRECEDENTES DESTA CORTE. PLANOS ECONÔMICOS 

BRESSER, VERÃO, COLLOR I E COLLOR II. LEGITIMIDADE 

PASSIVA AD CAUSAM. PRESCRIÇÃO. ÍNDICES DE CORREÇÃO.

I - Preliminar de suspensão do julgamento, para aguardo de 

julgamento de Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental, afastada, visto tratar-se, no caso, de julgamento de 

matéria infraconstitucional, preservada a competência do C. STF 

para tema constitucional.

II - No julgamento de Recurso Repetitivo do tipo consolidador de 

jurisprudência constante de numerosos precedentes estáveis e não 

de tipo formador de nova jurisprudência, a orientação 

jurisprudencial já estabilizada assume especial peso na orientação 

que se firma.

III - Seis conclusões, destacadas como julgamentos em Recurso 

Repetitivo, devem ser proclamadas para definição de controvérsia: 
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1º) A instituição financeira depositária é parte legítima para 

figurar no pólo passivo da lide em que se pretende o 

recebimento das diferenças de correção monetária de 

valores depositados em cadernetas de poupança, 

decorrentes de expurgos inflacionários dos Planos Bresser, 

Verão, Collor I e Collor II; com relação ao Plano Collor I, 

contudo, aludida instituição financeira depositária somente 

será parte legítima nas ações em que se buscou a correção 

monetária dos valores depositados em caderneta de 

poupança não bloqueados ou anteriores ao bloqueio.

2ª) É vintenária a prescrição nas ações individuais em que 

são questionados os critérios de remuneração da caderneta 

de poupança e são postuladas as respectivas diferenças, 

sendo inaplicável às ações individuais o prazo decadencial 

quinquenal atinente à Ação Civil Pública.

3ª) Quanto ao Plano Bresser (junho/1987), é de 26,06%, percentual 

estabelecido com base no Índice de Preços ao Consumidor (IPC), 

índice de correção monetária para as cadernetas de poupança 

iniciadas ou com aniversário na primeira quinzena de junho de 

1987, não se aplicando a Resolução BACEN n.º 1.338/87, de 

15/06/87, que determinou a atualização dos saldos, no mês de 

julho de 1987, pelo índice de variação do valor nominal das 

Obrigações do Tesouro Nacional (OTN).

4ª) Quanto ao Plano Verão (janeiro/1989), é de 42,72%, percentual 

estabelecido com base no Índice de Preços ao Consumidor (IPC), 

índice de correção monetária das cadernetas de poupança com 

período mensal iniciado até 15 de janeiro de 1989, não se 

aplicando a Medida Provisória n. 32/89 (Plano Verão), que 

determinava a atualização pela variação das Letras Financeiras do 

Tesouro (LFT).

5ª) Quanto ao Plano Collor I (março/1990), é de 84,32% fixado com 

base no índice de Preços ao Consumidor (IPC), conforme disposto 

nos arts. 10 e 17, III, da Lei 7.730/89, o índice a ser aplicado no 

mês de março de 1990 aos ativos financeiros retidos até o 

momento do respectivo aniversário da conta; ressalva-se, contudo, 

que devem ser atualizados pelo BTN Fiscal os valores excedentes 

ao limite estabelecido em NCz$ 50.000,00, que constituíram conta 

individualizada junto ao BACEN, assim como os valores que não 

foram transferidos para o BACEN, para as cadernetas de poupança 

que tiveram os períodos aquisitivos iniciados após a vigência da 

Medida Provisória 168/90 e nos meses subsequentes ao seu 

advento (abril, maio e junho de 1990).
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6ª) Quanto ao Plano Collor II, é de 21,87% o índice de correção 

monetária a ser aplicado no mês de março de 1991, nas hipóteses 

em que já iniciado o período mensal aquisitivo da caderneta de 

poupança quando do advento do Plano, pois o poupador adquiriu o 

direito de ter o valor aplicado remunerado de acordo com o 

disposto na Lei n.

8.088/90, não podendo ser aplicado o novo critério de 

remuneração previsto na Medida Provisória n. 294, de 31.1.1991, 

convertida na Lei n. 8.177/91.

IV - Inviável o julgamento, no presente processo, como Recurso 

Repetitivo, da matéria relativa a juros remuneratórios compostos 

em cadernetas de poupança, decorrentes de correção de expurgos 

inflacionários determinados por Planos Econômicos, porque matéria 

não recorrida.

V - Recurso Especial da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL provido em 

parte, para ressalva quanto ao Plano Collor I.

VI - Recurso Especial do BANCO ABN AMRO REAL S/A improvido.

(REsp 1107201/DF, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, SEGUNDA 

SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 06/05/2011)

Face ao exposto negoo provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0059920-8 Ag     1.295.818 / SP

Números Origem:  200700153056          72433346              99108028306050000

EM MESA JULGADO: 15/03/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

RODRIGO FERREIRA ZIDAN E OUTRO(S)
AGRAVADO : JOSÉ MATEOS PEREZ
ADVOGADO : ADEMIR DONIZETTI MONTEIRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Expurgos Inflacionários 
/ Planos Econômicos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

RODRIGO FERREIRA ZIDAN E OUTRO(S)
NADIA TORRES RIBEIRO DE CASTRO CORDEIRO

AGRAVADO : JOSÉ MATEOS PEREZ
ADVOGADO : ADEMIR DONIZETTI MONTEIRO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luis Felipe Salomão (Presidente) e Raul 
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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